
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.727 - RJ (2022/0174054-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JEAN DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO DE MENOR. DECISÃO 
AGRAVADA QUE AFASTOU A NEGATIVAÇÃO DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO DO ART. 180 DO CP E 
ALTEROU A FRAÇÃO DE ACRÉSCIMO PELOS 
ANTECEDENTES, DE AMBOS OS CRIMES, PARA 1/6 (UM 
SEXTO). AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Entende esta Corte que  o simples fato de o bem receptado 
tratar-se de veículo automotor, não constitui fundamento 
suficiente, por si só, para gerar uma elevação na pena-base, 
porquanto o  prejuízo material é atributo ínsito aos delitos 
patrimoniais, de modo a não desbordar da reprovabilidade 
comum ao tipo penal (AgRg no HC 347.280/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/3/2017, DJe 
7/4/2017).

2. A alteração realizada nesta instância no quantum de aumento 
empregado na circunstância que se manteve negativada - antecedentes 
- também não merece ser revista, uma vez que, no caso dos autos, as 
instâncias locais não apresentaram motivação específica que 
demonstrasse maior gravidade em relação à circunstância judicial 
desabonada.

3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 16 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.727 - RJ (2022/0174054-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JEAN DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 91/101) interposto pela 

Procuradoria-Geral da República contra decisão de minha relatoria (e-STJ, fls. 78/88), que 

não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de JEAN DOS SANTOS LIMA, mas 

concedeu a ordem, de ofício, para (a) afastar a negativação das consequências do crime de 

receptação, e (b) alterar para 1/6 a fração de aumento pelos maus antecedentes do paciente 

para ambos os crimes. Com isso, suas penas, anteriormente fixadas em 2 anos, 11 meses, e 15 

dias de reclusão, e 14 dias-multa, foram reduzidas ao novo patamar de 2 anos, 8 meses e 20 

dias de reclusão, e 12 dias-multa. Foi mantido o regime semiaberto.

Nesta oportunidade, aduz a agravante não contemplar o caso dos autos 

hipótese autorizativa de revisão de dosimetria na via do habeas corpus, uma vez que não 

restou demonstrada flagrante ilegalidade na fixação das penas do paciente.

Afirma ser idônea a exasperação da pena-base do crime de receptação em 

razão das consequências do delito, já que expressivo o valor do bem receptado. 

Argumenta, ainda, que foi apresentada motivação idônea para justificar a 

majoração das reprimendas acima do patamar mínimo legal.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do presente 

agravo à análise do colegiado, para que seja restaurada a dosimetria realizada na origem.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.727 - RJ (2022/0174054-6)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JEAN DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO DE MENOR. DECISÃO 
AGRAVADA QUE AFASTOU A NEGATIVAÇÃO DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO DO ART. 180 DO CP E 
ALTEROU A FRAÇÃO DE ACRÉSCIMO PELOS 
ANTECEDENTES, DE AMBOS OS CRIMES, PARA 1/6 (UM 
SEXTO). AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Entende esta Corte que  o simples fato de o bem receptado 
tratar-se de veículo automotor, não constitui fundamento 
suficiente, por si só, para gerar uma elevação na pena-base, 
porquanto o  prejuízo material é atributo ínsito aos delitos 
patrimoniais, de modo a não desbordar da reprovabilidade 
comum ao tipo penal (AgRg no HC 347.280/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/3/2017, DJe 
7/4/2017).

2. A alteração realizada nesta instância no quantum de aumento 
empregado na circunstância que se manteve negativada - antecedentes 
- também não merece ser revista, uma vez que, no caso dos autos, as 
instâncias locais não apresentaram motivação específica que 
demonstrasse maior gravidade em relação à circunstância judicial 
desabonada.

3. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços do 

agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão 

mantém-se, por seus próprios fundamentos. 

Como relatado, busca a Procuradoria-Geral da República, no presente 

agravo, a revisão da decisão que concedeu habeas corpus de ofício ao paciente, com a 

consequente restauração da dosimetria realizada na origem.

Com efeito, a decisão agravada não merece reforma. No caso dos autos, as  

instâncias locais conferiram maior desvalor às consequências do crime do art. 180 do Código 

Penal por ser o bem receptado um automóvel. Confira-se (e-STJ, fl. 21- grifei):

" (...) DELITO DO ART. 180, CAPUT, DO CP.

Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal verifica-se que o 
réu possui conduta social reprovável, pois ostenta condenação em 
sua folha penal transitada em julgado em data posterior ao fato ora 
julgado, e que, por isso, não é considerada reincidência; que as 
consequências do crime impõem maior censurabilidade, dado o alto 
valor do objeto receptado, um carro, que um cidadão honesto 
trabalha anos para adquirir. Por tais razões, fixo a pena-base em 
01 (um) ANO E 06 (seis) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 14 
(quatorze) DIAS-MULTA.

No entanto, esta Corte já se manifestou no sentido de que  o simples fato de 

o bem receptado tratar-se de veículo automotor, não constitui fundamento suficiente, por si só, 

para gerar uma elevação na pena-base, porquanto o  prejuízo material é atributo ínsito aos 

delitos patrimoniais, de modo a não desbordar da reprovabilidade comum ao tipo penal (AgRg 

no HC 347.280/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

30/3/2017, DJe 7/4/2017).
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Nessa linha os seguintes julgados:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. BEM RECEPTADO DE 
ALTO VALOR. VEÍCULO AUTOMOTOR. MAIOR GRAU DE 
CENSURA NÃO EVIDENCIADO. ELEMENTO DO CRIME. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE CONFIGURADA. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. PENA INFERIOR A 4 ANOS. RÉU REINCIDENTE. 
SÚMULA 269/STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, 
julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. 
Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena é submetida aos elementos de 
convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 
eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por 
exigirem revolvimento probatório.

3. O fato de o bem receptado se tratar de veículo automotor, bem de 
alto valor, não permite, isoladamente, a majoração da pena-base, 
porque traduz elemento do crime e não revela um maior grau de 
reprovação da conduta. Precedentes.

4. Consoante o disposto na Súmula 269/STJ, "é admissível a adoção 
do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena 
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais".

5. Em que pese tratar-se de paciente reincidente, afastada a 
circunstância judicial desfavoravelmente valorada pelas instâncias 
ordinárias, a pena-base restou estabelecida no mínimo legal, sem 
que tenha sido declinado fundamento concreto a justificar a 
fixação do regime prisional fechado. Não tendo a reprimenda 
imposta superado os 4 anos de reclusão, o paciente faz jus ao 
regime semiaberto de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 
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2º, 'b', e § 3º, do Código Penal.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de reduzir a reprimenda do paciente para 1 ano e 2 meses de 
reclusão, mais o pagamento de 11 dias-multa, e estabelecer o 
regime semiaberto para o início de cumprimento da reprimenda 
imposta.

(HC n. 623.429/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 23/2/2021, DJe de 26/2/2021)

PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE, 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ASPECTOS 
INERENTES AO TIPO PENAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. PERSONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA INTERMEDIÁRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DIVERSAS. 
BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. REGIME FECHADO. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO. 
DETRAÇÃO. REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. À míngua de outros predicados, o simples fato de tratar-se o 
objeto da receptação de veículo automotor, de per si, não possui o 
condão de justificar incremento sancionatório na fixação da 
pena-base, uma vez que não extrapola as circunstâncias 
previamente aquilatadas pelo legislador infraconstitucional na 
formação do tipo penal violado.

3. Não se admite a majoração da pena-base ao argumento de que o 
réu possui "personalidade deturpada e afeita à prática de delitos 
patrimoniais", tratando-se de fundamentação genérica que não 
evidencia retrato psíquico do paciente. Precedentes.

4. Inexiste bis in idem se a pena-base do paciente foi aumentada 
por força dos maus antecedentes, fazendo-se referência a 
determinadas condenações, e, na segunda fase, incidiu a agravante 
da reincidência em decorrência de outra condenação diversa.

5. Nos termos do art. 33 do Código Penal, fixada a pena em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do 
regime inicial fechado é apropriada, quando existem circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tanto que a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, e o réu é reincidente.
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6. Tendo as instâncias de origem negado a aplicação do instituto da 
detração penal, dada a ausência dos requisitos objetivo e subjetivo 
necessários ao seu reconhecimento, inviável alterar tal conclusão 
no veio restrito e mandamental do habeas corpus, por demandar 
revolvimento fático-probatório. Sem embargos, o pleito é passível 
de apreciação pelo Juízo das Execuções, nos termos do art. 66, III, 
"c", da Lei de Execução Penal.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.

(HC n. 359.871/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 10/10/2016)

De igual modo, o quantum de aumento empregado na circunstância que se 

manteve negativada - antecedentes - também não merece ser revisto. É que esta Corte 

entende que, na falta de razão especial, a exasperação da pena-base pela existência de 

circunstâncias judiciais negativas deve obedecer à fração de 1/6 (um sexto), para cada 

circunstância judicial desabonada.

Ressalte-se que o aumento de pena superior a esse patamar, requer 

fundamentação adequada e específica, que indique as razões concretas pelas quais a conduta 

do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA 
FASE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS 
ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. 
APLICAÇÃO DA USUAL FRAÇÃO DE 1/6. RECONHECIMENTO 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RÉU QUE NEGOU A PRÁTICA 
DO DELITO. MANIFESTAÇÃO QUE NÃO FOI UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 545/STJ. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
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restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. - A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 
corpus, somente é possível em situações excepcionais de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de 
plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos 
e probatórios (HC n.º 304083/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015). - A exasperação da pena deve estar 
fundamentada em elementos concretos extraídos da conduta 
imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos 
próprios do tipo penal. - Ademais, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que a exasperação da pena-base, pela 
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 
parâmetro da fração de 1/6 para cada circunstância judicial 
negativa, fração que firmou-se em observância aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Diante disso, a exasperação 
superior à referida fração, para cada circunstância, deve 
apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique 
as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a 
gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.

Precedentes.

- No caso, na primeira fase da dosimetria, foi aplicado o acréscimo 
à pena-base em fração superior a 1/6 pelos maus antecedentes, 
tendo sido considerada a existência de apenas uma condenação 
anterior transitada em julgado, sendo necessária a redução da 
exasperação, para se adequar aos parâmetros usualmente 
utilizados pela jurisprudência desta Corte.

- O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que a 
atenuante de confissão espontânea deve incidir na segunda fase da 
dosimetria da pena, mesmo que tenha sido parcial ou qualificada, 
seja judicial ou extrajudicial, ou, ainda, que dela o réu venha a se 
retratar, desde que tal manifestação seja utilizada para formar a 
convicção do magistrado e para fundamentar a condenação do réu. 
No caso, o réu negou a prática de qualquer delito, de forma que 
sua manifestação não concorreu para a formação da convicção do 
magistrado.

Inteligência do enunciado n. 545 da Súmula desta Corte. 
Precedentes.

- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

- Na hipótese, o aumento da pena em fração superior ao mínimo, em 
razão da incidência de duas majorantes, decorreu de 
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peculiaridades concretas do crime - foi utilizada arma de fogo e 
havia três agentes envolvidos na empreitada criminosa. Em tais 
condições, fica afastada a aplicação do enunciado n. 443 da 
Súmula desta Corte.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reduzir as penas impostas ao paciente, quanto ao delito de roubo, 
para 7 anos, 5 meses e 25 dias de reclusão e, quanto ao delito de 
corrupção de menores, de 1 ano, 4 meses e 10 dias de reclusão, 
mantidos os demais termos da condenação.

(HC n.º 403.338/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017)

In caso, diante da inexistência de motivação específica que justifique o 

aumento superior à fração prudencial, a ordem foi concedida, de ofício, para ajustar o 

incremento das penas-base de ambos os crimes para 1/6.  Com isso, as penas do paciente 

foram reduzidas para ao novo patamar de 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, no regime 

semiaberto, e 12 dias-multa.

Assim, pelas próprias razões do decisum impugnado, parcialmente acima 

reiteradas, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0174054-6 HC 747.727 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00415974320208190001  415974320208190001

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JEAN DOS SANTOS LIMA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JEAN DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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